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PARECER Nº 1270, DE 2023
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, SOBRE A MOÇÃO Nº 147, DE 2023
De autoria da nobre Deputada Mônica Seixas do Movimento Pretas, a moção em epígrafe objetiva repudiar atitude capacitista protagonizada pelo Sr. Paulo Ricardo Arena Filho, juiz federal, dirigida contra servidor da Justiça Federal.
Na presente oportunidade, a referida moção vem à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, apreciar a iniciativa legislativa quanto aos aspectos de mérito, previstos no Art. 31, § 19, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Nos termos da referida moção, reforçada por documento apresentado à esta parlamentar, pelo Sindicato dos Trabalhadores do Judiciário Federal no Estado de São Paulo, após participação em ato público, um servidor com deficiência, cuja identidade é preservada, foi penalizado pelo citado magistrado, que adotou medida punitiva afetando a sua condição de deficiência.
De acordo com as informações colhidas, o referido servidor havia protestado contra as condições de trabalho estabelecidas no retorno das atividades laborais pós-pandemia, no Juizado Especial Federal de Ribeirão Preto. Tal feito motivou que o magistrado solicitasse a disponibilidade do servidor, realocando-o em área diversa da que estava lotado, resultando em efetivo prejuízo ao direito à “condição especial de trabalho”, conquistado em razão da sua deficiência.
Ademais, cumpre destacar que a citada decisão foi motivada por não ser “possível vencer a demanda neste juízo sem aumento de produtividade dos servidores e magistrados”, fazendo crer que uma pessoa com deficiência não é capaz de “atuar” satisfatoriamente, a ponto de atender expectativa de demanda do Poder Judiciário. É neste particular que se destaca o grave equívoco do magistrado federal, posto revelar que a orientação de seu requerimento de realocação do servidor está embasada em compreensão meramente capacitista acerca das capacidades laborais de pessoa com deficiência, pressupondo sua “incapacidade”.
Ainda, destaca-se, que decisão do citado magistrado, embora tivesse orientado que o servidor fosse alocado em setor que atendesse às suas necessidades, resultou em efetivo prejuízo ao mesmo, posto desconsiderar as necessidades inerentes à sua condição de pessoa com deficiência, retirando-lhe garantia já assegurada e atribuindo-lhe funções incompatíveis com condições atinentes à sua deficiência.
Ademais, importa asseverar que a atitude do magistrado expressou inaceitável preconceito, já que, ao desconsiderar as especificidades próprias do servidor, desconsiderou os avanços jurídicos e sociais a favor de todas as pessoas com deficiências que laboram no Poder Judiciário Federal. Neste sentido, importa destacar que, ao adotar medida administrativa que não considerasse as condições próprias do servidor, negando-lhe o gozo de direito conquistado ao ser concedida condição especial de trabalho, resultou por desmerecer as lutas e conquistas atinentes à plena inclusão e promoção da cidadania desta população.
Importa destacar, por fim, que o enfrentamento ao capacitismo, ou seja, às diversas formas de preconceito e discriminação contra pessoas com deficiência, é dever legal que se impõe a todas as pessoas, em especial aos agentes públicos, além de compromisso ético indispensável à preservação dos direitos humanos desta população. Tais assertivas se extraem da Lei Brasileira de Inclusão, que, dentre outras medidas, tipifica condutas configuradas como crime, uma vez que, se praticadas, violam a dignidade humana destas pessoas. Trata-se de imposição legal tendente a rejeitar práticas de assédios e atos de violência contra pessoas com deficiência, além de promover sua cidadania, inclusive por meio do acesso ao mercado de trabalho.
Neste sentido, a moção em análise ganha relevo por alertar aos integrantes do Poder Judiciário, em especial, acerca do seu dever funcional de zelo, cumprimento e aplicação das normas jurídicas, não sendo permitida qualquer forma de desvio de sua conduta, sob pena de violar o sistema de direitos e garantias fundamentais das pessoas com deficiência. Trata-se de iniciativa legislativa de importante cunho pedagógico, além de servir como referência à luta em favor dos direitos das pessoas com deficiência.
Considerando todo o exposto, bem como o dever da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo de contribuir para a defesa dos direitos humanos e o enfrentamento a todas as formas de discriminação, e, considerando, ainda, o papel que cabe à esta digna Comissão de promoção da cidadania das pessoas com deficiência, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à Moção nº 0147, de 2023, conclusivamente.
É o nosso parecer.
Beth Sahão - Relatora
APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, CONFORME VOTO DO RELATOR FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 26/9/2023.
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